
1º Fórum de Conversas 

sobre novo Decreto do 

Pregão Eletrônico

Decreto 10.024/2019

29 de outubro de 2019



a. O que mudou?

b. O Planejamento da Contratação pelo Novo Decreto?

c. O papel e as novas responsabilidades das áreas requisitantes?

d. As novas responsabilidades do Ordenador de Despesas;

e. As novas responsabilidades da Autoridade Máxima da UASG;

f. A formação da Equipe de Planejamento da Contratação;

g. Os Estudos Técnicos Preliminares no Novo Decreto;

h. De quem é a responsabilidade para elaboração de Editais? 

i. Os modos de disputa, qual o melhor? Quem define? O que diz o decreto?

j. Critérios de julgamento de propostas? O que mudou?

k. Valor estimado ou valor máximo aceitável? Qual o melhor? Quando utilizar?

l. Valor estimado revelado ou sigiloso? Qual o melhor? Quando aplicar? O que diz o TCU?

m. Publicação do Edital e Avisos de Licitação. O que a Cogead já fez?

n. Nomeação de Pregoeiro. O que muda?

o. Responsabilidades do Pregoeiro;

p. Habilitação. O que mudou?

q. As Dispensas Eletrônicas, o que muda? Quando aplicar? Contratação da Fiotec? Contratações 

Emergenciais? Contratações pela Lei de Inovação?

r. Outros pontos.

PAUTA





Mudanças do Novo Decreto do 

Pregão Eletrônico













Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta

heterogeneidade ou complexidade técnica, não podem ser

considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II;



Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos

pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais

do mercado;





























É a última atividade da fase de Planejamento da Contratação



Art. 16.  Competência da autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem possuir a 

delegação de competência:

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da entidade 

promotora da licitação; e

II - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de cargo 

efetivo, preferencialmente pertencentes aos quadros permanentes do órgão ou da entidade 

promotora da licitação.

✓ É um ato formal

✓ Última etapa do Planejamento da Contratação

Decreto 10.024/2019 – Designação do Pregoeiro























Lei nº 8.666/1993, Art. 3º :

§ 2o Em igualdade de condições, como critério de desempate,

será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços:

I – Revogado

II - produzidos no País;

III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras.

IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em

pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e

que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação.









Como era antes?

✓ Cotação Eletrônica - para aquisições (Materiais de Consumo e 

Permanentes no limite do Art. 24, Inc. II da Lei nº 8.666/1993 = 

R$ 17.600,00.

✓ Dispensas de Licitação (não eletrônica) para contratação de 

serviços até R$ 17.600,00 (Art. 24, inc. II da Lei nº 8.666/1993)

✓ Demais Dispensas de Licitação – forma de contratação não 

eletrônica.

Decreto 10.024/2019 – Dispensa Eletrônica



Como era antes?

✓ O que é a dispensa não eletrônica?

✓ Forma de contratação em que a seleção do fornecedor não se dá com 

utilização de recursos de Tecnologia da Informação – TIC.

✓ O órgão elenca possíveis fornecedores e busca a melhor proposta.

Decreto 10.024/2019 – Dispensa Eletrônica



Como ficará?

✓ TODAS AS DISPENSAS SERÃO ELETRÔNICAS

✓ Exceto quando não for cabível

✓ Art. 51:

✓ I - contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso I 

do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993;

✓ II - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do disposto no 

inciso II do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993; e

✓ III - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns 

de engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 24 da 

Lei nº 8.666, de 1993, quando cabível.

Decreto 10.024/2019 – Dispensa Eletrônica



Regulamenta:

✓ Pregão Eletrônico

✓ Dispensas de Licitação na forma eletrônica (inclusive Cotação 

Eletrônica)

Decreto 10.024/2019 – Pregão Eletrônico e Dispensa Eletrônica



Etapas do Pregão Eletrônico:

I - planejamento da contratação;             Maior destaque

II - publicação do aviso de edital;

III - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;

IV – abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;

V - julgamento;

VI - habilitação;

VII - recursal;

VIII - adjudicação; e

IX - homologação.

Decreto 10.024/2019 – Para comprar ou contratar



5 Etapas obrigatórias do Planejamento da Contratação por Pregão 

Eletrônico – Art. 14:

I - elaboração do estudo técnico preliminar* e do termo de referência;

II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade competente 

ou por quem esta delegar;

III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das 

propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores 

ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das 

condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e 

a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio..

Decreto 10.024/2019 – Planejamento de Contratação por Pregão



Etapas do Planejamento da Contratação por Pregão Eletrônico:

Decreto 10.024/2019 – Planejamento de Contratação por Pregão

EPC – Equipe de Planejamento da Contratação



I - estudo técnico preliminar;

II - termo de referência;

III - planilha estimativa de despesa;

IV - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, exceto na 

hipótese de pregão para registro de preços;

V - edital e respectivos anexos;

VI - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro de 

preços, conforme o caso;

VII - autorização de abertura da licitação;

VIII - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

IX – parecer jurídico

Decreto 10.024/2019 – Documentos da fase de Planejamento de 

Contratação por Pregão



Documentos de Referência:

I – IN 05/2017 (Serviços)

II – IN 01/2018

III – IN 01/2019 – SGD/ME - TIC

IV – Cogead vai definir um modelo para aquisições 

gerais

Decreto 10.024/2019 – Estudo Técnico Preliminar



a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a 

partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de 

entrega do objeto, com as seguintes informações:

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, 

vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que 

limitem ou frustrem a competição ou a realização do certame;

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de 

acordo com o preço de mercado; e

3. o cronograma físico-financeiro, se necessário;

Decreto 10.024/2019 – Termo de Referência (Art. 3º, inc. XI)

Elaborado a partir dos Estudos Técnicos Preliminares, devendo conter:



b) o critério de aceitação do objeto;

c) os deveres do contratado e do contratante;

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e 

econômico-financeira, se necessária;

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de 

registro de preços;

f) o prazo para execução do contrato; e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.

Decreto 10.024/2019 – Termo de Referência (Art. 3º, inc. XI)

Elaborado a partir dos Estudos Técnicos Preliminares, devendo conter:



I - conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 

edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração desses documentos;

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 

edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos de habilitação e sua validade jurídica;

Decreto 10.024/2019 – Competências do Pregoeiro (Art. 17)



VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor 

a sua homologação.

Parágrafo único.  O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria 

jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua 

decisão.

Decreto 10.024/2019 – Competências do Pregoeiro (Art. 17)



I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;

II - indicar o provedor do sistema;

III - determinar a abertura do processo licitatório;

IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua 

decisão;

V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

VI - homologar o resultado da licitação; e

VII - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços. 

Decreto 10.024/2019 – Competências da Autoridade Máxima da 

UASG / Ordenador de Despesas (Art. 13)



I – Não é mais do Pregoeiro

II – Elaboração de Editais faz parte da Etapa de Planejamento da Contratação

III – Passa a ser uma atribuição da Equipe de Planejamento da Contratação

IV – Membros das áreas de compras poderão fazer parte da Equipe de Planejamento 

da Contratação

V – Membros das áreas de compras que compuserem equipes de planejamento da 

contratação não deverão ser designados pregoeiros para o objeto pretendido.

VI – As áreas de compras devem apoiar as áreas de planejamento das aquisições na 

elaboração de editais

VII – A publicação de editais é um ato da Autoridade Máxima da UASG que 

formalmente autoriza a abertura da respectiva licitação (Art. 13, inc. III)

Decreto 10.024/2019 – De quem é a responsabilidade pela 

Elaboração de Editais?



Criar agenda:

✓ Junção de todos os PACs de todas as Unidades após envio 

para o ME

✓ Tratar dos PACs unificados

✓ Criar ações a partir dos PACs unificados

✓ Agendar  3º Forum de Planejamento das Compras de 2020 

para junho

PÓS - Publicação do PAC


